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        1. Apresentação

      O Município de Goiânia possui uma população estimada de 1 milhão e 400 
mil habitantes, conforme dados da prévia do Censo 2022 do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).

   É a cidade mais populosa do Estado de Goiás e está no seleto grupo de 
municípios do país, 11,7% dos mais de 5 mil, que alcançou o nível de excelência 
em gestão fiscal. Esse resultado positivo, da capital goiana, tem como 
referencial um levantamento da Federação das Indústrias do Estado do Rio de 
Janeiro, que calcula o Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF, edição 2021), 
importante indicador de desenvolvimento municipal e gestão fiscal, com 
abrangência nacional, comparação anual e que tem como objetivo analisar as 
contas públicas municipais, bem como contribuir com o debate sobre 
eficiência fiscal da gestão pública.

     O presente Relatório de Gestão (econômico – financeiro) é um instrumento 
de prestação de contas, foi elaborado a partir de informações das contas de 
gestão da Prefeitura Municipal de Goiânia e apresenta uma abordagem 
analítica com a utilização de parâmetros essenciais e imprescindíveis em 
avaliações de governo. 

     O estudo tem como base os exercícios financeiros de 2015 a 2022. A análise 
desse último octênio teve como meta o acompanhamento 
(comparativo-evolutivo) dos dois primeiros anos do atual governo frente aos 6 
(seis) últimos anos de gestão municipal. Destaca-se ser um importante 
instrumento de transparência e de avaliação dos gestores públicos no 
Município de Goiânia.

     O presente relatório foi elaborado pela Controladoria-Geral do Município de 
Goiânia (CGM-Goiânia) em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças 
(SEFIN).

      Essas informações contribuem com os tomadores de decisão do Município 
de Goiânia e outros interessados em avaliar as perspectivas da economia 
goianiense, pois retrata a conjuntura econômica relacionada aos anos 
supracitados, oferecendo elementos de forma organizada e permitindo uma 
visão de conformidade e desempenho dos atos de gestão da Prefeitura, 
evidenciado nos resultados obtidos.
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(comparativo-evolutivo) dos dois primeiros anos do atual governo frente aos 6 
(seis) últimos anos de gestão municipal. Destaca-se ser um importante 
instrumento de transparência e de avaliação dos gestores públicos no 
Município de Goiânia.

     O presente relatório foi elaborado pela Controladoria-Geral do Município de 
Goiânia (CGM-Goiânia) em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças 
(SEFIN).

      Essas informações contribuem com os tomadores de decisão do Município 
de Goiânia e outros interessados em avaliar as perspectivas da economia 
goianiense, pois retrata a conjuntura econômica relacionada aos anos 
supracitados, oferecendo elementos de forma organizada e permitindo uma 
visão de conformidade e desempenho dos atos de gestão da Prefeitura, 
evidenciado nos resultados obtidos.

        2. Execução da Receita

    A execução financeira representa a entrada de recursos financeiros aos 
cofres do governo, ou seja, a arrecadação pública que engloba todos os 
recursos obtidos durante um dado período financeiro para a satisfação das 
necessidades da coletividade (despesa pública), sendo de responsabilidade 
do gestor administrar esses recursos de forma a oferecer políticas adequadas, 
reduzir as desigualdades sociais e gerar o bem-estar da população.

     Quanto ao aspecto contábil, as receitas públicas dividem-se em: 

     Receitas Correntes: são aquelas receitas públicas que se esgotam dentro do 
período anual, normalmente alterando o patrimônio líquido da Entidade. 
Compreendem as receitas tributárias, patrimoniais, industriais, entre outras. 
São as receitas destinadas a cobrir as despesas orçamentárias que visam à 
manutenção das atividades governamentais. 

  Receitas de Capital: são aquelas receitas públicas que não alteram o 
Patrimônio Líquido do Estado, como os produtos de empréstimo contraídos 
pelo Estado a longo prazo. Compreendem, assim, a constituição de dívidas, a 
conversão em espécie de bens e direitos, dentre outros. 

     Os exercícios financeiros de 2020, 2021 e 2022 merecem destaque, pois, frente 
ao cenário de pandemia (COVID-19) e retomada da atividade econômica, a 
arrecadação municipal apresentou excesso de arrecadação de 1,26% no 
exercício financeiro de 2020, 0,86% no exercício financeiro de 2021 e 12,01% no 
exercício financeiro de 2022, com base na receita estimada. 

    O Quadro I e o Gráfico 1 apresentam o comportamento da receita do período 
de 2015 a 2022.
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    A receita estimada refere-se aos orçamentos dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município, seus fundos especiais, órgão e entidades da 
administração direta e indireta.

        3. Alocação de Recursos no Orçamento-Programa

      O orçamento é um dos mais antigos e tradicionais instrumentos utilizados 
para fazer gestão dos negócios públicos (GIACOMONI, 2012). A partir daí, um 
questionamento norteia a reflexão: qual a importância do 
orçamento-programa para a boa gestão pública?  
  Criado no Brasil pelo Decreto-Lei nº 200, nos idos de 1967, o 
orçamento-programa foi concebido como um instrumento de planejamento, 
gerenciamento e controle dos recursos da administração pública, de forma a 
otimizar o cumprimento dos objetivos previamente definidos. A ênfase, então, 
desloca-se de previsão de receitas e estimativas de despesas para a 
programação do trabalho do governo. Trata-se, portanto, de uma ferramenta 
voltada para auxiliar o Executivo “nas tarefas do processo administrativo: 
programação, execução e controle” (GIACOMONI, 2012).
       
        O orçamento-programa apresenta os propósitos, objetivos e metas para os 
quais a administração solicita os recursos necessários. Além disso, identifica os 
custos dos programas propostos para alcançar tais objetivos e os dados 
quantitativos que medem as realizações e o trabalho realizado dentro de cada 
programa. 
  
  No contexto da gestão pública, o orçamento-programa possui os 
pressupostos necessários para a consolidação de uma administração pública 
moderna, uma vez que possibilita a eficiência, eficácia, efetividade, 
economicidade e transparência. 

     Para que o orçamento-programa cumpra essas funções, é preciso que ele 
esteja integrado ao modelo orçamentário brasileiro instituído pela 
Constituição Federal de 1998, em seu artigo 165, baseado em três leis: Plano 
Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária 
Anual (LOA), isto é, que esteja vinculado aos planos e às diretrizes macros de 

                                                        Quadro I 
Atingimento da Receita Estimada (%) 2015 a 2022. 

Ano Receita Estimada (R$) Valor Arrecadado (R$) Atingimento da Receita 
Estimada (%) 

2015 6.109.227.000,00 3.926.314.222,76 64,27 

2016 5.252.436.000,00 4.207.418.210,51 80,10 

2017 5.193.388.000,00 4.286.308.094,71 82,53 

2018 5.034.358.000,00 4.571.094.928,95 90,80 

2019 5.289.472.000,00 5.327.605.539,95 100,72 

2020 6.056.055.000,00 6.132.117.897,52 101,26 

2021 6.463.962.000,00 6.519.783.640,87 100,86 

2022 6.713.260.000,00 7.519.197.465,79 112,01 

Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN 

Gráfico 1 
Atingimento da Receita Estimada (%) 2015 a 2022. 

 

           Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN 
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de governo. Este sistema é utilizado nas três esferas de governo: Federal, 
Estadual/Distrital e Municipal; logo, a Prefeitura Municipal de Goiânia utiliza 
esse tipo de orçamento para estimar suas receitas e fixar suas despesas.

    A partir do ano de 2000, diz-se que o orçamento-programa é o elo entre 
planejamento, orçamento e gestão, conforme demonstrado na Figura I: 

      O Quadro II e o Gráfico 2 apresentam a alocação de recursos com vistas aos 
dispêndios para atender o contido no Orçamento-Programa, período de 2015 a 
2022. 
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       4. Incorporação de Restos a Pagar no Exercício

   A despesa pública está relacionada ao orçamento de um determinado 
exercício, significando a observância de um dos princípios orçamentários que 
é a anualidade, isto é, a vigência do orçamento vincula-se somente ao 
exercício ao qual se refere.

    Assim sendo, a despesa orçamentária empenhada e que não foi paga até o 
final do exercício financeiro, dia 31 de dezembro, coincidindo com o ano civil, 
será considerada como Restos a Pagar uma vez que, a despesa é pertencente 
ao exercício financeiro em que o empenho foi realizado, ou seja, são aqueles 
compromissos efetuados pela Administração Pública que foram empenhados 
durante o exercício, mas acabaram não sendo pagos até o encerramento do 
ano.

   Na realização da despesa, conforme a Lei Federal nº 4.320/64, deverá ser 
observada três estágios: empenho (art. 58), liquidação (art. 63) e pagamento 
(art. 64). 

     O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria 
para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 

      O Quadro II e o Gráfico 2 apresentam a alocação de recursos com vistas aos 
dispêndios para atender o contido no Orçamento-Programa, período de 2015 a 
2022. 
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Figura I
Elo entre planejamento, orçamento e gestão.

FONTE: Orçamento Público, AFO e LRF – (PALUDO, 2022).

  

Quadro II 

Alocação de Recursos no Orçamento-Programa (R$) 2015 a 2022. 

Ano Recursos Alocados no Orçamento-Programa (R$) 

2015 6.246.322.052,98 

2016 5.424.282.327,79 

2017 5.386.744.746,54 

2018 5.364.862.805,04 

2019 5.949.592.207,36 

2020 7.029.372.440,31 

2021 7.593.735.451,09 

2022 7.985.001.568,77 

Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN 
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   A despesa pública está relacionada ao orçamento de um determinado 
exercício, significando a observância de um dos princípios orçamentários que 
é a anualidade, isto é, a vigência do orçamento vincula-se somente ao 
exercício ao qual se refere.

    Assim sendo, a despesa orçamentária empenhada e que não foi paga até o 
final do exercício financeiro, dia 31 de dezembro, coincidindo com o ano civil, 
será considerada como Restos a Pagar uma vez que, a despesa é pertencente 
ao exercício financeiro em que o empenho foi realizado, ou seja, são aqueles 
compromissos efetuados pela Administração Pública que foram empenhados 
durante o exercício, mas acabaram não sendo pagos até o encerramento do 
ano.

   Na realização da despesa, conforme a Lei Federal nº 4.320/64, deverá ser 
observada três estágios: empenho (art. 58), liquidação (art. 63) e pagamento 
(art. 64). 

     O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria 
para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 

condição. Isto posto, o empenho da despesa é uma autorização da autoridade 
competente para a realização de despesa.

   O segundo estágio é a liquidação, que consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos do respectivo 
crédito e tem por fim apurar: 

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para
extinguir a obrigação.

   É no momento da liquidação que surge para o Estado a obrigação de 
pagamento e se verifica o cumprimento do implemento de condição a que se 
refere o empenho.

   O pagamento é o terceiro estágio da realização da despesa. É o despacho 
exarado por autoridade competente, determinando que a despesa seja paga, 
em outros termos, o efetivo desembolso financeiro, precedido do empenho e 
da liquidação.

    A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estabelece normas gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, determina em seu art.36: 

"Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas 
empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro 
distinguindo-se as processadas das não processadas.”

 
   Os normativos legais classificam os Restos a Pagar em Processados e Não 
Processados (PALUDO, 2022).

      - Restos a Pagar Processados: equivalem às despesas liquidadas, ou seja, às 
despesas em que o credor já cumpriu sua obrigação, já entregou o material ou 
já prestou o serviço – tendo, portanto direito líquido e certo ao pagamento 
correspondente.

      O Quadro II e o Gráfico 2 apresentam a alocação de recursos com vistas aos 
dispêndios para atender o contido no Orçamento-Programa, período de 2015 a 
2022. 
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Gráfico 2 

Alocação de Recursos no Orçamento-Programa (R$) 2015 a 2022. 

 

           Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN     



       4. Incorporação de Restos a Pagar no Exercício

   A despesa pública está relacionada ao orçamento de um determinado 
exercício, significando a observância de um dos princípios orçamentários que 
é a anualidade, isto é, a vigência do orçamento vincula-se somente ao 
exercício ao qual se refere.

    Assim sendo, a despesa orçamentária empenhada e que não foi paga até o 
final do exercício financeiro, dia 31 de dezembro, coincidindo com o ano civil, 
será considerada como Restos a Pagar uma vez que, a despesa é pertencente 
ao exercício financeiro em que o empenho foi realizado, ou seja, são aqueles 
compromissos efetuados pela Administração Pública que foram empenhados 
durante o exercício, mas acabaram não sendo pagos até o encerramento do 
ano.

   Na realização da despesa, conforme a Lei Federal nº 4.320/64, deverá ser 
observada três estágios: empenho (art. 58), liquidação (art. 63) e pagamento 
(art. 64). 

     O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria 
para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 

condição. Isto posto, o empenho da despesa é uma autorização da autoridade 
competente para a realização de despesa.

   O segundo estágio é a liquidação, que consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos do respectivo 
crédito e tem por fim apurar: 

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para
extinguir a obrigação.

   É no momento da liquidação que surge para o Estado a obrigação de 
pagamento e se verifica o cumprimento do implemento de condição a que se 
refere o empenho.

   O pagamento é o terceiro estágio da realização da despesa. É o despacho 
exarado por autoridade competente, determinando que a despesa seja paga, 
em outros termos, o efetivo desembolso financeiro, precedido do empenho e 
da liquidação.

    A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estabelece normas gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, determina em seu art.36: 

"Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas 
empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro 
distinguindo-se as processadas das não processadas.”

 
   Os normativos legais classificam os Restos a Pagar em Processados e Não 
Processados (PALUDO, 2022).

      - Restos a Pagar Processados: equivalem às despesas liquidadas, ou seja, às 
despesas em que o credor já cumpriu sua obrigação, já entregou o material ou 
já prestou o serviço – tendo, portanto direito líquido e certo ao pagamento 
correspondente.

       - Restos a Pagar Não Processados: equivalem às despesas não liquidadas, 
ou seja, são aquelas em que o fornecedor ainda não entregou o material ou 
não prestou o serviço. Esse credor ainda não tem o direito ao crédito, mas 
poderá tê-lo se cumprir sua obrigação conforme estipulado no empenho ou no 
contrato.

      Restos a Pagar são resíduos passivos cujos pagamentos poderão, ou não, 
ocorrer em exercício (s) seguinte (s). A inscrição não garante o direito ao 
pagamento – é necessário que se cumpra integralmente o estágio da 
liquidação (que em Restos a Pagar é definido como “processado”). Dessa 
forma, alguns empenhos inscritos poderão ser cancelados se o fornecedor não 
entregar ou não prestar o serviço conforme combinado (PALUDO, 2022).

    O Quadro III e o Gráfico 3 apresentam a incorporação de restos a pagar 
(processados e não-processados) no exercício, acumulados, período de 2015 a 
2022. 
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condição. Isto posto, o empenho da despesa é uma autorização da autoridade 
competente para a realização de despesa.

   O segundo estágio é a liquidação, que consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos do respectivo 
crédito e tem por fim apurar: 

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para
extinguir a obrigação.

   É no momento da liquidação que surge para o Estado a obrigação de 
pagamento e se verifica o cumprimento do implemento de condição a que se 
refere o empenho.

   O pagamento é o terceiro estágio da realização da despesa. É o despacho 
exarado por autoridade competente, determinando que a despesa seja paga, 
em outros termos, o efetivo desembolso financeiro, precedido do empenho e 
da liquidação.

    A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estabelece normas gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, determina em seu art.36: 

"Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas 
empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro 
distinguindo-se as processadas das não processadas.”

 
   Os normativos legais classificam os Restos a Pagar em Processados e Não 
Processados (PALUDO, 2022).

      - Restos a Pagar Processados: equivalem às despesas liquidadas, ou seja, às 
despesas em que o credor já cumpriu sua obrigação, já entregou o material ou 
já prestou o serviço – tendo, portanto direito líquido e certo ao pagamento 
correspondente.

       5. Disponibilidades de Caixa repassadas ao exercício seguinte

       Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª 
Edição), aplicado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a 
disponibilidade de caixa é a soma disponível e de equivalentes. 

      O efetivo disponível se refere ao caixa e bancos e aos depósitos à vista em 
instituições financeiras. 

     Os equivalentes são investimentos financeiros de alta liquidez que podem 
ser convertidos facilmente em disponível como opção do governo e os recursos 
de outras disponibilidades considerados parte integrante da administração do 
caixa. 

   O Quadro IV e o Gráfico 4 apresentam as Disponibilidades de Caixa 
repassadas ao exercício seguinte.

       - Restos a Pagar Não Processados: equivalem às despesas não liquidadas, 
ou seja, são aquelas em que o fornecedor ainda não entregou o material ou 
não prestou o serviço. Esse credor ainda não tem o direito ao crédito, mas 
poderá tê-lo se cumprir sua obrigação conforme estipulado no empenho ou no 
contrato.

      Restos a Pagar são resíduos passivos cujos pagamentos poderão, ou não, 
ocorrer em exercício (s) seguinte (s). A inscrição não garante o direito ao 
pagamento – é necessário que se cumpra integralmente o estágio da 
liquidação (que em Restos a Pagar é definido como “processado”). Dessa 
forma, alguns empenhos inscritos poderão ser cancelados se o fornecedor não 
entregar ou não prestar o serviço conforme combinado (PALUDO, 2022).

    O Quadro III e o Gráfico 3 apresentam a incorporação de restos a pagar 
(processados e não-processados) no exercício, acumulados, período de 2015 a 
2022. 

11

Quadro III  

Incorporação de Restos a Pagar no exercício, período de 2015 a 2022. 
Ano Restos a Pagar dos Exercícios Findos Incorporados as Despesas Empenhadas não 

Pagas no Exercício (R$) 

2015 436.117.131,40 

2016 434.477.460,98 

2017 456.017.000,63 

2018 403.547.202,29 

2019 373.486.640,52 

2020 152.913.734,81 

2021 255.412.498,44 

2022 202.182.468,06 

Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN   



       5. Disponibilidades de Caixa repassadas ao exercício seguinte

       Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª 
Edição), aplicado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a 
disponibilidade de caixa é a soma disponível e de equivalentes. 

      O efetivo disponível se refere ao caixa e bancos e aos depósitos à vista em 
instituições financeiras. 

     Os equivalentes são investimentos financeiros de alta liquidez que podem 
ser convertidos facilmente em disponível como opção do governo e os recursos 
de outras disponibilidades considerados parte integrante da administração do 
caixa. 

   O Quadro IV e o Gráfico 4 apresentam as Disponibilidades de Caixa 
repassadas ao exercício seguinte.

       - Restos a Pagar Não Processados: equivalem às despesas não liquidadas, 
ou seja, são aquelas em que o fornecedor ainda não entregou o material ou 
não prestou o serviço. Esse credor ainda não tem o direito ao crédito, mas 
poderá tê-lo se cumprir sua obrigação conforme estipulado no empenho ou no 
contrato.

      Restos a Pagar são resíduos passivos cujos pagamentos poderão, ou não, 
ocorrer em exercício (s) seguinte (s). A inscrição não garante o direito ao 
pagamento – é necessário que se cumpra integralmente o estágio da 
liquidação (que em Restos a Pagar é definido como “processado”). Dessa 
forma, alguns empenhos inscritos poderão ser cancelados se o fornecedor não 
entregar ou não prestar o serviço conforme combinado (PALUDO, 2022).

    O Quadro III e o Gráfico 3 apresentam a incorporação de restos a pagar 
(processados e não-processados) no exercício, acumulados, período de 2015 a 
2022. 
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Gráfico 3 

Incorporação de Restos a Pagar no exercício, período de 2015 a 2022. 

 

              FONTE: CGM-Goiânia/SEFIN     



    Nas disponibilidades dos exercícios financeiros de 2015 a 2019 estão 
contemplados o somatório dos valores das contas: Caixa e Equivalentes de 
Caixa, Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo e, nos exercícios 
de 2020 a 2022 estão contemplados somente os valores da conta Caixa e 
Equivalentes de Caixa. 

        6. Execução Orçamentária

    A execução orçamentária representa o processo de arrecadação das 
receitas e de realização das despesas autorizadas. Significa realizar as 
despesas previstas no orçamento público, seguindo os três estágios presentes 
na Lei nº 4.320/64: empenho, liquidação e pagamento, já elencados 
anteriormente.
 
      O Quadro V apresenta os valores empenhados, empenhos pagos e saldo a 
pagar referentes ao período de 2015 a 2022.

       5. Disponibilidades de Caixa repassadas ao exercício seguinte

       Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª 
Edição), aplicado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a 
disponibilidade de caixa é a soma disponível e de equivalentes. 

      O efetivo disponível se refere ao caixa e bancos e aos depósitos à vista em 
instituições financeiras. 

     Os equivalentes são investimentos financeiros de alta liquidez que podem 
ser convertidos facilmente em disponível como opção do governo e os recursos 
de outras disponibilidades considerados parte integrante da administração do 
caixa. 

   O Quadro IV e o Gráfico 4 apresentam as Disponibilidades de Caixa 
repassadas ao exercício seguinte.

13

Quadro IV  

 

Ano Disponibilidades de Caixa Repassadas ao Exercício Seguinte (R$) 

2015 691.372.596,93 

2016 833.053.353,94 

2017 1.029.779.747,37 

2018 1.186.415.565,25 

2019 1.499.926.764,42 

2020 1.048.161.164,35 

2021 1.317.807.433,73 

2022 1.729.509.555,38 

Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN     

 

Gráfico 4 

Disponibilidades de Caixa repassadas ao exercício seguinte (R$) 2015 a 2022. 

 

              Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN     

 

Disponibilidades de Caixa repassadas ao exercício seguinte (R$) 2015 a 2022.

              

 



    Nas disponibilidades dos exercícios financeiros de 2015 a 2019 estão 
contemplados o somatório dos valores das contas: Caixa e Equivalentes de 
Caixa, Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo e, nos exercícios 
de 2020 a 2022 estão contemplados somente os valores da conta Caixa e 
Equivalentes de Caixa. 

        6. Execução Orçamentária

    A execução orçamentária representa o processo de arrecadação das 
receitas e de realização das despesas autorizadas. Significa realizar as 
despesas previstas no orçamento público, seguindo os três estágios presentes 
na Lei nº 4.320/64: empenho, liquidação e pagamento, já elencados 
anteriormente.
 
      O Quadro V apresenta os valores empenhados, empenhos pagos e saldo a 
pagar referentes ao período de 2015 a 2022.

        O Município de Goiânia aplicou 4,40%, 3,18%, 4,87%, 1,2%, 0,51%, 0,60%, 0,49% 
e 0,79%, nessa ordem, acima do limite constitucional em ações de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) nos exercícios de 2015 a 2022 
respectivamente, conforme apresenta o Quadro VI.

        7. Aplicação em Educação

    O art. 6º da Constituição Federal (CF) de 1988 assegura o direito social à 
educação e para viabilizar a concretização desse direito, são previstos 
percentuais mínimos constitucionais que cada ente federado (União, Estados e 
Municípios) deve necessariamente aplicar em educação. 
 
   Nos termos do artigo 212 da Carta Constitucional, os municípios devem 
aplicar, anualmente, no mínimo 25% da receita resultante de impostos para a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino, a saber: 

      Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino.
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Quadro V 

Valores Empenhados, Empenhos Pagos e Saldo a Pagar Referentes ao Período de 2015 a 
2022. 

Ano Valor Empenhado (R$) Empenhos Pagos (R$) Saldo a Pagar (R$) 

2015 4.034.117.079,02 3.702.358.981,46 331.758.097,56 

2016 4.139.752.279,71 3.831.667.628,98 308.084.650,73 

2017 4.184.020.447,67 3.952.648.421,94 231.372.025,73 

2018 4.375.214.015,07 4.132.631.846,02 242.582.169,05 

2019 5.162.137.629,69 4.889.768.064,35 272.369.565,34 

2020 5.689.072.296,08 5.615.594.843,20 73.477.452,88 

2021 6.370.014.772,47 6.198.258.583,47 171.756.189,00 

2022 7.096.156.522,74 6.963.269.912,18 132.886.610,56 

Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN     

  



    Nas disponibilidades dos exercícios financeiros de 2015 a 2019 estão 
contemplados o somatório dos valores das contas: Caixa e Equivalentes de 
Caixa, Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo e, nos exercícios 
de 2020 a 2022 estão contemplados somente os valores da conta Caixa e 
Equivalentes de Caixa. 

        6. Execução Orçamentária

    A execução orçamentária representa o processo de arrecadação das 
receitas e de realização das despesas autorizadas. Significa realizar as 
despesas previstas no orçamento público, seguindo os três estágios presentes 
na Lei nº 4.320/64: empenho, liquidação e pagamento, já elencados 
anteriormente.
 
      O Quadro V apresenta os valores empenhados, empenhos pagos e saldo a 
pagar referentes ao período de 2015 a 2022.

   Outro investimento na Educação, diz respeito ao FUNDEB (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação), instituído pela Lei Federal nº 11.494/2007 e cujos 
valores são automaticamente repassados ao município, mensalmente, 
levando-se em consideração diversas variáveis constantes em legislação 
própria.

       8. Aplicação em Saúde

     Refere-se à comprovação de que o ente federativo aplicou o percentual 
mínimo anual de sua receita em ações e serviços públicos de saúde, em 
atendimento ao disposto no art. 198, § 2º da Constituição Federal, arts. 6º e 7º da 
Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, art. 25, § 1º, inciso IV, alínea "b" 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e Emenda à Constituição nº 29 de 
13/09/2000. 

        Conforme o Quadro VII acima se verificou que Município de Goiânia aplicou 
em ações de saúde, no período de 2015 a 2022, respectivamente, recursos 
acima do limite constitucional, que asseguram os mínimos para o 
financiamento das ações e serviços públicos de saúde.

        O Município de Goiânia aplicou 4,40%, 3,18%, 4,87%, 1,2%, 0,51%, 0,60%, 0,49% 
e 0,79%, nessa ordem, acima do limite constitucional em ações de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) nos exercícios de 2015 a 2022 
respectivamente, conforme apresenta o Quadro VI.

        7. Aplicação em Educação

    O art. 6º da Constituição Federal (CF) de 1988 assegura o direito social à 
educação e para viabilizar a concretização desse direito, são previstos 
percentuais mínimos constitucionais que cada ente federado (União, Estados e 
Municípios) deve necessariamente aplicar em educação. 
 
   Nos termos do artigo 212 da Carta Constitucional, os municípios devem 
aplicar, anualmente, no mínimo 25% da receita resultante de impostos para a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino, a saber: 

      Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino.
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Quadro VI 

Ações de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) nos Exercícios de 2015 a 2022. 

Ano Valor (R$) Percentual (%) 

2015 654.591.062,76 29,40 

2016 675.482.863,08 28,18 

2017 754.114.596,69 29,87 

2018 728.685.694,76 26,20 

2019 790.006.150,19 25,51 

2020 823.419.909,10 25,60 

2021 993.452.425,54 25,49 

2022 1.178.033.099,16 25,79 

  Fonte: CGM - Goiânia/SEFIN



   Outro investimento na Educação, diz respeito ao FUNDEB (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação), instituído pela Lei Federal nº 11.494/2007 e cujos 
valores são automaticamente repassados ao município, mensalmente, 
levando-se em consideração diversas variáveis constantes em legislação 
própria.

       8. Aplicação em Saúde

     Refere-se à comprovação de que o ente federativo aplicou o percentual 
mínimo anual de sua receita em ações e serviços públicos de saúde, em 
atendimento ao disposto no art. 198, § 2º da Constituição Federal, arts. 6º e 7º da 
Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, art. 25, § 1º, inciso IV, alínea "b" 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e Emenda à Constituição nº 29 de 
13/09/2000. 

       9.  Despesas com Pessoal

      Dentre todas as despesas incorridas pela Administração Pública, pelo seu 
vulto e incidência constante, a relacionada com pessoal deve ser tratada com 
atenção especial. 

     O controle das despesas com pessoal, em outros termos, a busca pelo 
equilíbrio fiscal deve ser sempre uma prática na administração pública e, 
algumas regras norteiam essa questão.

      A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000) amparada no caput do art. 169 da Constituição Federal – CF/1988 
estabeleceu que a despesa total com pessoal, em cada ente da Federação, 
não poderá exceder os seguintes percentuais da Receita Corrente Líquida 
(RCL): União: 50% (cinquenta por cento), Estados: 60% (sessenta por cento) e 
Municípios: 60% (sessenta por cento). Logo, a LRF dispõe acerca dos limites 
dos gastos de pessoal, sendo que para os municípios o limite é de 60% da 
Receita Corrente Líquida (RCL) que é o somatório das receitas tributárias, de 
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas correntes, deduzidas a contribuição 
dos servidores ao regime próprio de previdência – RPPS, dinheiro recebido a 
título de compensação financeira entre os regimes de previdência (RPPS X 
INSS) e retenção dos 20% de impostos para a formação do FUNDEB, dos últimos 
12 meses. 

      A mesma legislação apresenta o conceito de limite prudencial, isto é, 
quando o gasto com pessoal é superior a 51,30% no Poder Executivo e superior 
a 5,70% no poder legislativo, totalizando 57,00%. Esse é um patamar que atua 
como “controle intermediário”, impondo alguns entraves à administração caso 
haja     o atingimento do percentual total supracitado. 

     O Quadro VIII apresenta o comprometimento com pessoal em relação à 
receita corrente líquida durante o período de 2015 a 2022. 

        Conforme o Quadro VII acima se verificou que Município de Goiânia aplicou 
em ações de saúde, no período de 2015 a 2022, respectivamente, recursos 
acima do limite constitucional, que asseguram os mínimos para o 
financiamento das ações e serviços públicos de saúde.

        O Município de Goiânia aplicou 4,40%, 3,18%, 4,87%, 1,2%, 0,51%, 0,60%, 0,49% 
e 0,79%, nessa ordem, acima do limite constitucional em ações de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) nos exercícios de 2015 a 2022 
respectivamente, conforme apresenta o Quadro VI.

        7. Aplicação em Educação

    O art. 6º da Constituição Federal (CF) de 1988 assegura o direito social à 
educação e para viabilizar a concretização desse direito, são previstos 
percentuais mínimos constitucionais que cada ente federado (União, Estados e 
Municípios) deve necessariamente aplicar em educação. 
 
   Nos termos do artigo 212 da Carta Constitucional, os municípios devem 
aplicar, anualmente, no mínimo 25% da receita resultante de impostos para a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino, a saber: 

      Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino.
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Fonte: CGM - Goiânia/SEFIN

Quadro VII 

Ações de Saúde nos Exercícios Financeiros de 2015 a 2022. 

Ano Valor (R$) Percentual (%) 

2015 437.474.652,12 19,64 

2016 484.547.630,09 20,39 

2017 518.310.414,46 20,73 

2018 520.953.948,13 18,90 

2019 604.989.713,20 19,74 

2020 634.914.213,21 19,93 

2021 806.888.310,24 20,92 

2022 726.434.141,22 16,14 

 



   Outro investimento na Educação, diz respeito ao FUNDEB (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação), instituído pela Lei Federal nº 11.494/2007 e cujos 
valores são automaticamente repassados ao município, mensalmente, 
levando-se em consideração diversas variáveis constantes em legislação 
própria.

       8. Aplicação em Saúde

     Refere-se à comprovação de que o ente federativo aplicou o percentual 
mínimo anual de sua receita em ações e serviços públicos de saúde, em 
atendimento ao disposto no art. 198, § 2º da Constituição Federal, arts. 6º e 7º da 
Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, art. 25, § 1º, inciso IV, alínea "b" 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e Emenda à Constituição nº 29 de 
13/09/2000. 

       9.  Despesas com Pessoal

      Dentre todas as despesas incorridas pela Administração Pública, pelo seu 
vulto e incidência constante, a relacionada com pessoal deve ser tratada com 
atenção especial. 

     O controle das despesas com pessoal, em outros termos, a busca pelo 
equilíbrio fiscal deve ser sempre uma prática na administração pública e, 
algumas regras norteiam essa questão.

      A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000) amparada no caput do art. 169 da Constituição Federal – CF/1988 
estabeleceu que a despesa total com pessoal, em cada ente da Federação, 
não poderá exceder os seguintes percentuais da Receita Corrente Líquida 
(RCL): União: 50% (cinquenta por cento), Estados: 60% (sessenta por cento) e 
Municípios: 60% (sessenta por cento). Logo, a LRF dispõe acerca dos limites 
dos gastos de pessoal, sendo que para os municípios o limite é de 60% da 
Receita Corrente Líquida (RCL) que é o somatório das receitas tributárias, de 
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas correntes, deduzidas a contribuição 
dos servidores ao regime próprio de previdência – RPPS, dinheiro recebido a 
título de compensação financeira entre os regimes de previdência (RPPS X 
INSS) e retenção dos 20% de impostos para a formação do FUNDEB, dos últimos 
12 meses. 

      A mesma legislação apresenta o conceito de limite prudencial, isto é, 
quando o gasto com pessoal é superior a 51,30% no Poder Executivo e superior 
a 5,70% no poder legislativo, totalizando 57,00%. Esse é um patamar que atua 
como “controle intermediário”, impondo alguns entraves à administração caso 
haja     o atingimento do percentual total supracitado. 

     O Quadro VIII apresenta o comprometimento com pessoal em relação à 
receita corrente líquida durante o período de 2015 a 2022. 

        10. Subvenções Sociais

     Subvenção Social é uma modalidade de transferência de recursos para 
atender as entidades públicas e privadas sem fins lucrativos que exerçam 
atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde ou 
educação, nos termos da Lei nº 4.320/1964, arts. 12, § 3º, I, 16 e 17.  

        O Quadro IX e o Gráfico 5 apresentam os dispêndios em Subvenções Sociais 
do período de 2015 a 2022.

        Conforme o Quadro VII acima se verificou que Município de Goiânia aplicou 
em ações de saúde, no período de 2015 a 2022, respectivamente, recursos 
acima do limite constitucional, que asseguram os mínimos para o 
financiamento das ações e serviços públicos de saúde.
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haja     o atingimento do percentual total supracitado. 
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Quadro VIII 

Comprometimento com Pessoal em Relação à Receita Corrente Líquida durante os Exercícios 
de 2015 a 2022. 

 

Ano Poder 
Executivo 

(%) 

Situação Poder 
Legislativo 

(%) 

Situação Total 
(%) 

2015 51,82 Acima do limite 
prudencial e legal 

2,06 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

53,88 

2016 42,21 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

1,89 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

44,10 

2017 46,07 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

1,93 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

48,00 

2018 43,81 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

1,91 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

45,72 

2019 45,08 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

1,94 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

47,02 

2020 44,12 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

1,65 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

45,77 

2021 46,00 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

1,63 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

47,63 

2022 43,87 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

2,07 Abaixo do limite 
prudencial e legal 

45,93 

Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN 

 

                 



         Percebe-se, a partir dos dados apresentados no Quadro IX, um significativo 
decréscimo nos dispêndios em subvenções sociais no ano de 2021, decorrente 
da pandemia de COVID-19. 

      Diante do fato, foram adotadas políticas emergenciais para minimizar os 
efeitos socioeconômicos dessa pandemia, como por exemplo: aumento dos 
gastos na área de saúde, criação de auxílios emergenciais de renda e 
contribuições com foco na mitigação dos efeitos da crise sanitária e 
humanitária instalada mundialmente.

      O valor apresentado no Quadro X, Contribuições às Entidades Diversas (R$) 
2015 a 2022, ano de 2021, demonstra um significativo aumento no valor de 
desembolso (R$ 109.337.899,50) quando comparado ao ano anterior (2020), ou 
seja, um crescimento de 170,17% que é motivado pelo cenário supracitado.
  
    Ressalta-se que os valores desembolsados, pelo Município, em Auxílio e 
Contribuições, no ano de 2021, foram superiores à queda no desembolso em 
Subvenção Social no mesmo ano e, no ano de 2022, o dispêndio em 
Subvenções Sociais foi o maior dos últimos 8 (oito) anos.

         11. Contribuições

     As contribuições são despesas orçamentárias às quais não corresponda 
contraprestação direta em bens e serviços e não seja reembolsável pelo 
recebedor, bem como as destinadas a atender as despesas de manutenção de 
outras unidades de direito público ou privado, tais como Organizações da 
Sociedade Civil (OSC) que tem por objetivo a prestação de serviços que 
possuam cunhos sociais.

       O Quadro X e o Gráfico 6 apresentam o comportamento das contribuições 
às entidades diversas no período de 2015 a 2022.

        10. Subvenções Sociais

     Subvenção Social é uma modalidade de transferência de recursos para 
atender as entidades públicas e privadas sem fins lucrativos que exerçam 
atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde ou 
educação, nos termos da Lei nº 4.320/1964, arts. 12, § 3º, I, 16 e 17.  

        O Quadro IX e o Gráfico 5 apresentam os dispêndios em Subvenções Sociais 
do período de 2015 a 2022.
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Quadro IX 

Dispêndios em Subvenções Sociais (R$) 2015 a 2022. 

Ano Valor (R$) 

2015 7.498.096,12 

2016 8.602.488,22 

2017 7.668.318,83 

2018 10.913.600,54 

2019 5.367.909,20 

2020 6.588.255,94 

2021 2.425.253,00 

2022 11.251.628,14 

  

 
Gráfico 5 

Dispêndios em Subvenções Sociais (R$) 2015 a 2022. 

 

                 Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN  
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às entidades diversas no período de 2015 a 2022.      Os exercícios financeiros de 2021 e 2022, em comparação aos exercícios 

financeiros anteriores e objeto do presente relatório econômico-financeiro, 
também merecem destaque; pois, frente ao cenário de pandemia (COVID-19) 
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financeiros anteriores e objeto do presente relatório econômico-financeiro, 
também merecem destaque; pois, frente ao cenário de pandemia (COVID-19) 

e retomada da atividade econômica, observa-se um crescimento significativo 
no valor concedido, a exemplo dos exercícios financeiros de 2021 e 2022 
comparados ao de 2020, com um crescimento de 170,17%, de R$ 40.470.407,42 
(quarenta milhões, quatrocentos e setenta mil, quatrocentos e sete reais e 
quarenta e dois centavos) para 109.337.899,50 (cento e nove milhões, 
trezentos e trinta e sete mil, oitocentos e noventa e nove reais e cinqüenta 
centavos) e de 195,05 %, com base no ano de referência, de 2020 para 2022.

         12. Auxílios Financeiros

    Diante do cenário de pandemia (COVID-19) e retomada da atividade 
econômica, nos exercícios financeiros de 2021 a 2022, a Prefeitura Municipal de 
Goiânia concedeu auxílios financeiros a pessoas físicas no montante de R$ 
71.961.053,67 (setenta e um milhões, novecentos e sessenta e um mil, cinquenta 
e três reais e sessenta e sete centavos), em 3 (três) programas sociais: 

      . Programa Renda Família; 
       . Programa Renda Família + Mulher; 
       . IPTU Social.

      No primeiro, a expectativa da Prefeitura foi beneficiar famílias da capital que 
viviam em situação de vulnerabilidade e no segundo, mulheres residentes em 
Goiânia, que estavam em situação de vulnerabilidade social e que 
sustentavam as suas famílias. O valor foi destinado para a compra de itens de 
alimentação e higiene, sendo que cada beneficiário recebeu R$ 1.800,00 (um 
mil e oitocentos reais) divididos em parcelas de R$ 300,00 (trezentos reais) 
durante seis meses.

     O Quadro XI apresenta o desembolso de recursos para os Programas Renda 
Família e Renda Família + Mulher durante os exercícios financeiros de 2021 a 
2022.
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Quadro X 

Contribuições às Entidades Diversas (R$) 2015 a 2022. 

Ano Valor (R$) 

2015 22.656.869,57 

2016 19.908.702,78 

2017 26.715.429,81 

2018 30.321.785,89 

2019 41.024.489,46 

2020 40.470.407,42 

2021 109.337.899,50 

2022 119.406.920,48 

Fonte: CGM - Goiânia/SEFIN  

Gráfico 6 

Contribuições às Entidades Diversas (R$) 2015 a 2022. 

 

                  Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN 
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alimentação e higiene, sendo que cada beneficiário recebeu R$ 1.800,00 (um 
mil e oitocentos reais) divididos em parcelas de R$ 300,00 (trezentos reais) 
durante seis meses.

     O Quadro XI apresenta o desembolso de recursos para os Programas Renda 
Família e Renda Família + Mulher durante os exercícios financeiros de 2021 a 
2022.

      O terceiro trata-se do IPTU Social, outro programa de auxílio financeiro a 
pessoas físicas, que isentou famílias do pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano e também foi uma ferramenta adotada pela atual gestão 
municipal para amenizar o impacto socioeconômico da pandemia de 
COVID-19. Esse programa beneficiou, em 2022, cerca de 47 mil famílias na 
ordem de R$ 7.891.149,52 (sete milhões, oitocentos e noventa e um mil, cento e 
quarenta e nove reais e cinqüenta e dois centavos).

       13. Capacidade de Pagamento

     A Secretaria do Tesouro Nacional – STN editou a Portaria n° 501, de 23 de 
novembro de 2017, que estabeleceu um novo modelo de análise da 
capacidade de pagamento dos municípios brasileiros, utilizando indicadores 
econômico-financeiros para determinar a possibilidade de obtenção de 
empréstimos com aval da União. 

      O Município de Goiânia atualmente tem Nota “B” (2022), pela metodologia 
de cálculo da Capacidade de Pagamento (CAPAG), da Secretaria do Tesouro 
Nacional, o que permite a obtenção e realização de operações de créditos 
juntos às instituições financeiras com garantias da União, composta por três 
indicadores: endividamento, poupança corrente e liquidez, conforme 
demonstrado na Figura II: 
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novembro de 2017, que estabeleceu um novo modelo de análise da 
capacidade de pagamento dos municípios brasileiros, utilizando indicadores 
econômico-financeiros para determinar a possibilidade de obtenção de 
empréstimos com aval da União. 

      O Município de Goiânia atualmente tem Nota “B” (2022), pela metodologia 
de cálculo da Capacidade de Pagamento (CAPAG), da Secretaria do Tesouro 
Nacional, o que permite a obtenção e realização de operações de créditos 
juntos às instituições financeiras com garantias da União, composta por três 
indicadores: endividamento, poupança corrente e liquidez, conforme 
demonstrado na Figura II: 

      A presente nota (B) refere-se à divulgação do exercício de 2022 (ano base 
2021). 
 
      Apenas as Notas CAPAG “A” ou “B” atestam que o ente está elegível para a 
obtenção de garantias, exatamente as notas do Município de Goiânia obtidas 
na atual gestão.

     O Quadro XII apresenta um histórico da classificação CAPAG do Município 
com base na série histórica da avaliação feita pelo Tesouro Nacional e que tem 
como objetivo a apuração da situação fiscal dos entes subnacionais.
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Quadro XI  

 Auxílios  nos Exercícios Financeiros de 2021 a 2022. 

Programa Valor (R$) Beneficiários (as) - Quan�ta�vos 

Renda Família 24.874.904,15 13.818 

Renda Família + Mulher 39.195.000,00 21.780  

Total 64.069.904,15 35.598  

Fonte: CGM-Goiânia/SEFIN 
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demonstrado na Figura II: 

       14. Conclusão

   De acordo com as informações apresentadas e a partir dos dados 
evidenciados verifica-se a conformidade na gestão da Prefeitura Municipal de 
Goiânia, bem como o integral cumprimento das obrigações e determinações 
legais no último octênio.
 
     Entre as maiores preocupações e desafios da gestão municipal estão o 
equilíbrio entre receita e despesa, a integração das secretarias na tentativa de 
oferecer melhores serviços à população, busca por maior transparência e 
controle fiscal, social e a modernização da gestão. 

      Mesmo diante de um cenário tão desfavorável, dos anos de 2020 a 2022 
após o cenário de pandemia da COVID-19 e a retomada da atividade 
econômica, a administração obteve excelentes resultados nesses anos e com 
significativa melhoria qualitativo-quantitativa dos serviços prestados a 
população.

       Ressalta-se por fim, que o Município de Goiânia zela pelos recursos de que 
o governo dispõe para exercer a administração, colocando-se a disposição de 
todos os cidadãos para todos os pontos pertinentes aos dados/valores 
apresentados no presente relatório. 

       15. Referências
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Quadro XII 

Classificação CAPAG – Goiânia (2018 a 2022). 

Ano Classificação Capag 

2018 C 

2019 B 

2020 B 

2021 A 

2022 B 

FONTE: Tesouro Nacional Transparente 
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